
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44792 - RO 
(2014/0012555-5)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : MARCELLA SANGUINETTI SOARES MENDES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : SINTERO SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 

EDUCAÇÃO NO ESTADO DE RONDÔNIA 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES DE LIMA CARDOSO SILVA E 

OUTRO(S) - RO004114 
INTERES.  : MERCEDES BRUNÓRIO MIRANDA 

 

  

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
PRECATÓRIO PREFERENCIAL. PESSOA  IDOSA.  
INCLUSÃO.  PAGAMENTO DE MAIS DE UM CRÉDITO 
NO MESMO EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. 
1. Para fins de inclusão na lista de credores a serem 
contemplados com a antecipação do crédito humanitário, o art. 
100, § 2º, da CF/1988 exige que o débito seja de natureza 
alimentícia e o titular do crédito seja maior de 60 (sessenta) anos 
de idade, na data de expedição do precatório, ou portador de 
doença grave.
2. A despeito de o comando constitucional estabelecer que o 
limitador quantitativo do pagamento com preferência seria o 
valor equivalente ao triplo do fixado para a RPV, a 
jurisprudência desta Corte vem entendendo que "o limite previsto 
pelo art. 100, § 2º, da CF/88 deve incidir em cada precatório 
isoladamente, sendo incogitável extensão a todos os títulos do 
mesmo credor. Dessarte, ainda que o mesmo credor preferencial 
tenha vários precatórios contra o mesmo ente público, terá direito 
à preferência em todos eles, respeitado o limite referido em cada 
um isoladamente. Tanto é assim que o dispositivo constitucional 
fala em 'fracionamento', e tal termo só pode ser empregado em 
referência a um único precatório". (AgRg no RMS 46.197/RO, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/9/2015).
3. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 

Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 01 de Julho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.792 - RO 
(2014/0012555-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE RONDÔNIA  
contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 146/148, em que neguei provimento ao 
recurso ordinário, confirmando o aresto recorrido, assim ementado (e-STJ fl. 85):

Precatório humanitário. Idoso. Créditos múltiplos. Administração Pública. 
Orçamento. Condições favoráveis. Dano ao erário. Pequeno valor.
A existência de orçamento para fazer frente à despesa afasta a hipótese de dano ao 
devedor. Administração Pública, notadamente se o pagamento humanitário a idoso 
reflete orientação da carta constitucional, sem embargo de decorrer de estudo de 
viabilidades de comissão gestora, e se limita ao pequeno valor fixado à RPVs, 
independentemente da quantidade de precatórios.

O recorrente ratifica a fundamentação deduzida no mandamus, acerca 
da legalidade do descumprimento da regra de pagamento preferencial ao credor que já recebeu 
o valor integral equivalente ao crédito preferencial, devendo aguardar a ordem cronológica nos 
demais precatórios.

Ao final, busca a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

Impugnação. 

É o relatório.
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ADVOGADO : MARIA DE LOURDES DE LIMA CARDOSO SILVA E 

OUTRO(S) - RO004114 
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EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO 
PREFERENCIAL. PESSOA  IDOSA.  INCLUSÃO.  
PAGAMENTO DE MAIS DE UM CRÉDITO NO MESMO 
EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO. POSSIBILIDADE. 
1. Para fins de inclusão na lista de credores a serem contemplados com 
a antecipação do crédito humanitário, o art. 100, § 2º, da CF/1988 
exige que o débito seja de natureza alimentícia e o titular do crédito seja 
maior de 60 (sessenta) anos de idade, na data de expedição do 
precatório, ou portador de doença grave.
2. A despeito de o comando constitucional estabelecer que o limitador 
quantitativo do pagamento com preferência seria o valor equivalente ao 
triplo do fixado para a RPV, a jurisprudência desta Corte vem 
entendendo que "o limite previsto pelo art. 100, § 2º, da CF/88 deve 
incidir em cada precatório isoladamente, sendo incogitável extensão a 
todos os títulos do mesmo credor. Dessarte, ainda que o mesmo credor 
preferencial tenha vários precatórios contra o mesmo ente público, terá 
direito à preferência em todos eles, respeitado o limite referido em cada 
um isoladamente. Tanto é assim que o dispositivo constitucional fala 
em 'fracionamento', e tal termo só pode ser empregado em referência a 
um único precatório". (AgRg no RMS 46.197/RO, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/9/2015).
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão agravada não merece reforma.

É que a Corte de origem não divergiu da interpretação que vem sendo 
homenageada no STJ, no sentido de que "'o limite previsto pelo art. 100, § 2º, da CF/88 deve 
incidir em cada precatório isoladamente, sendo incogitável extensão a todos os títulos do 
mesmo credor. Dessarte, ainda que o mesmo credor preferencial tenha vários precatórios contra 
o mesmo ente público, terá direito à preferência em todos eles, respeitado o limite referido em 
cada um isoladamente. Tanto é assim que o dispositivo constitucional fala em 'fracionamento', e 
tal termo só pode ser empregado em referência a um único precatório” (AgRg no RMS 
46.197/RO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/08/2015, DJe 
10/9/2015).

Na mesma linha, reporto-me aos seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
PAGAMENTO DE PRECATÓRIO PREFERENCIAL. ART. 100, § 2º., DA CF/88. 
PAGAMENTO DE MAIS DE UM CRÉDITO PREFERENCIAL A UM SÓ 
CREDOR DENTRO DO MESMO EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. LIMITE DE TRÊS VEZES DO VALOR DA RPV INCIDENTE 
SOBRE CADA PRECATÓRIO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE 
SOBRE O INTERESSE PATRIMONIAL. PRECEDENTE: RMS 46.155/RO, REL. 
MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 28.9.2015).
1. O § 2º do art. 100 da CF/88 delimita dois requisitos para o pagamento 
preferencial nele previsto, quais sejam: (a) ser o débito de natureza alimentícia; e 
(b) ser o titular do crédito maior de 60 (sessenta) anos de idade, na data de 
expedição do precatório, ou portador de doença grave.
2. Estabelece, também, que o limitador quantitativo do pagamento com preferência 
seria o valor equivalente ao triplo do fixado para a RPV, não esclarecendo se esse 
incidiria sobre cada precatório ou sobre a totalidade de créditos de um mesmo 
particular.
3. O crédito de natureza alimentícia é indispensável para a subsistência do titular, 
tendo fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana e visando à 
proteção de bens jurídicos da mais alta relevância, tais como a vida e a saúde.
4. A norma constitucional não elencou a impossibilidade de o beneficiário 
participar na listagem de credor preferencial por mais de uma vez no mesmo 
exercício financeiro, perante um mesmo Ente Político, não podendo, portanto, o 
exegeta restringir tal possibilidade.
5. Tema já apreciado por esta Primeira Turma no julgamento do RMS 46.155/RO 
(Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 28.9.2015), definindo-se o 
entendimento de que a limitação constitucional para o pagamento de créditos 
humanitários se refere a cada precatório, não ao credor.
6. Agravo Regimental do ESTADO DE RONDÔNIA a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 41.510/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 29/10/2015)
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CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO HUMANITÁRIO. PAGAMENTO   
DE PRECATÓRIO PREFERENCIAL. PESSOA  IDOSA.  INCLUSÃO.  ART. 100, 
§ 2º, DA CF/88 E ART. 12 DA RESOLUÇÃO Nº 115/2010, DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  
HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. OFENSA A DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. INEXISTÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo Estado de   
Rondônia contra ato praticado  pelo  Desembargador Presidente  do  TJRO,  
consistente em deferir a inclusão de José Porfírio  Vieira  na  lista  de  credores a 
serem contemplados com a antecipação  de  crédito humanitário, previsto no art. 
100, § 2º, da CF/88.
2.  A  Emenda  Constitucional  62, de 9 de dezembro de 2009, alterou 
substancialmente  a sistemática do recebimento dos débitos judiciais processados  
através  de precatórios, sendo certo que o § 2º do art. 100  da  Carta  Magna 
instituiu o direito de preferência na ordem de recebimento  dos  débitos  dos  
maiores  de 60 (sessenta) anos e dos portadores de doenças graves.
3 .Como se vê, a CF dispõe que os débitos de natureza alimentícia serão  pagos  
com  preferência. Contudo, o artigo 12 da Resolução 115/2010  do  Conselho 
Nacional de Justiça definiu, para recebimento de  créditos  humanitários,  o 
conceito de idoso da seguinte forma: "Serão  considerados  idosos  os  credores  
originários  de qualquer espécie  de precatório, que contarem com 60 (sessenta) 
anos de idade ou mais na data da expedição do precatório em 9 de dezembro de 
2009, data da promulgação da EC 62/2009, sendo também considerados idosos, 
após  tal  data,  os credores originários de precatórios alimentares que  contarem  
com  60  (sessenta) anos de idade ou mais, na data do requerimento  expresso  de  
sua  condição,  e que tenham requerido o benefício".
4.  Tal preferência se dá em respeito aos princípios da dignidade da pessoa  humana  
e do direito à saúde, garantias fundamentais a todos os cidadãos.
5.  Não  vislumbro  ilegalidade  no  ato  apontado como coator a ser corrigido  pela  
via  mandamental,  devendo  o acórdão impugnado ser mantido por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.
6. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 49.539/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016)

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 44.792 / RO
Número Registro: 2014/0012555-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00049501520138220000 49501520138220000 20118765120088220000 01945526620068220001

Sessão Virtual de 25/06/2019 a 01/07/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : MARCELLA SANGUINETTI SOARES MENDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : SINTERO SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO NO ESTADO DE 

RONDÔNIA
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES DE LIMA CARDOSO SILVA E OUTRO(S) - RO004114
INTERES. : MERCEDES BRUNÓRIO MIRANDA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : MARCELLA SANGUINETTI SOARES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINTERO SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO NO ESTADO DE 

RONDÔNIA
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES DE LIMA CARDOSO SILVA E OUTRO(S) - RO004114
INTERES. : MERCEDES BRUNÓRIO MIRANDA

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 02 de Julho de 2019
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